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APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  INEXISTÊNCIA  DE  CONCURSO. 
AUSÊNCIA DE  EFETIVIDADE.  ADICIONAL  POR 
TEMPO  DE  SERVIÇO  DEVIDO  APENAS  AOS 
FUNCIONÁRIOS  EFETIVOS.  INTELIGÊNCIA  DA 
LEI  MUNICIPAL  N°  27/2010.  PRECEDENTES 
DESTA CORTE DE JUSTIÇA, DO STJ E DO STF. 
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  HIPÓTESE  DO  ART. 
557,  CAPUT,  DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DO 
APELO.

-  O Adicional por Tempo de Serviço, previsto no art. 
63, da Lei nº 27/2010 do Município de Araruna,  só 
cabe aos servidores  efetivos:  "Art.  63.  O adicional 
por tempo de serviço é devido à razão de cinco por 
cento a cada cinco anos de serviço público efetivo 
prestado ao Município, observado o limite máximo de 
35% incidente  exclusivamente  sobre  o  vencimento 
básico  do  cargo  efetivo,  ainda  que  investido  o 
servidor em função ou cargo de confiança.

- É necessário que o servidor público possua - além 
da estabilidade - efetividade no cargo para ter direito 
às vantagens a ele inerentes.

- A Corte Suprema, intérprete maior da Constituição 
Federal, já fixou o entendimento de que o servidor 
estável,  mas  não  efetivo,  não  faz  jus  aos  direitos 
inerentes  ao  cargo  ou  aos  benefícios  que  sejam 
privativos de seus integrantes, e sim, tão somente, à 
sua permanência no serviço público.
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 - "Preenchidas as . condições insertas no preceito 
transitório, o servidor é estável, mas não é efetivo, e 
possui somente o direito de permanência no serviço 
público no cargo em que fora admitido, todavia sem 
incorporação  na  carreira,  não  tendo  direito  a 
progressão  funcional  nela,  ou  a  desfrutar  de 
benefícios que sejam privativos de seus integrantes." 
(TJ/PB.  AC  n°  001.2007.018900-4/001.  Rel.  Des. 
Manoel Soares Monteiro. J. Em 29/03/2010).

 - A efetividade no serviço público só ocorre através 
de ingresso no cargo mediante certame de provas 
ou de provas e título, conforme leciona o art. 37, II, 
da CF. 

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta  por  Maria  Inês  da 

Fonseca contra sentença de fls. 80/90 que julgou procedente, em parte, a Ação 

de Cobrança proposta pela mesma.

Em seu Apelo de fls. 92/96, defende, em síntese, a Apelante a 

condenação do Promovido, também, ao pagamento do Adicional por Tempo de 

Serviço, alegando que os servidores efetivos e estáveis tem direito a percepção 

dos quinquênios.

Contrarrazões apresentadas às fls. 98/103.

A Procuradoria de Justiça, às fls.  109/112, não vislumbrou a 

necessidade de intervenção ministerial.

É o relatório. 

DECIDO

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, passo analisar o 

Recurso.

A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, porquanto 

plenamente pacificada por esta Corte de Justiça e pelos Tribunais Superiores, 

comportando a análise meritória monocrática, na forma permissiva do art. 557, 

caput, do Código de Processo Civil.

2



Apelação Cível nº 0000326-26.2013.815.0061

No  caso,  a  apelante  requer  o  pagamento  retroativos  dos 

Adicionais por Tempo de Serviço, intitulada como quinquênios.

 
Pois bem.

Apesar de toda a argumentação desenvolvida pela Apelante, a 

sentença não merece reparo. É que o Adicional por Tempo de Serviço, previsto 

no art. 63, da Lei nº 27/2010 do Município de Araruna, só cabe aos servidores 

efetivos:

"Art.  63.  O adicional  por  tempo de  serviço  é  devido  à 
razão de cinco por cento a cada cinco anos de serviço 
público efetivo prestado ao Município, observado o limite 
máximo  de  35%  incidente  exclusivamente  sobre  o 
vencimento básico do cargo efetivo, ainda que investido o 
servidor em função ou cargo de confiança.

                      Portanto, apenas funcionário efetivo, que é aquele que ingressou  

no  serviço  público  através  de  concurso,  terá  direito  à  incorporação  e 

pagamento do mencionado adicional, o que não é o caso do autor. 

                     Compulsando os autos, constata-se que a Recorrente é servidora  

do Município de Araruna, desde o ano de 1978, tendo adentrado nos quadros 

da edilidade sem certame, fato esse incontroverso. 

             Ora,  dito isso,  observa-se que a Apelante possui,  somente,  a  

estabilidade excepcional prevista no art. 19 do ADCT, não tendo efetividade.

         

                      Assim, não sendo a Autora funcionária pública efetiva, não detém  

os mesmos direitos garantidos aqueles que ingressaram na edilidade através 

de certame, como incorporação de gratificações e de quinquênios.

                  Além do mais, o Supremo Tribunal Federal, intérprete maior da  

Carta Magna, firmou jurisprudência nesse mesmo sentido: 

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  ADCT,  ARTIGO  19. 
INCORPORAÇÃO.  GRATIFICAÇÃO  DE 
REPRESENTAÇÃO. LEI 1V. 11.171/86 DO ESTADO DO 
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CEARÁ.  1. É  necessário  que  o  servidor  público 
possua  ---  além  da  estabilidade  ---  efetividade  no 
cargo para ter direito às vantagens a ele inerentes. 2. 
O Supremo fixou o entendimento de que o servidor 
estável; mas não • efetivo, possui somente o direito 
de permanência no serviço público no cargo em que 
fora admitido.  Não faz jus aos direitos inerentes ao 
cargo ou aos benefícios que sejam privativos de seus 
integrantes. Precedentes.  Agravo  regimental  a  que  se 
nega provimento." (RE 400343 AgR / CE — CEARÁ. Rel. 
Min. Eros Grau. J. em 17/06/2008). Grifo nosso. 
"RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL.  LEI  ESTADUAL  N"  11.171/86  DO 
ESTADO  DO  CEARÁ.  GRATIFICAÇÃO  DE 
REPRESENTAÇÃO. INCORPORA ÇÃO. ESTABILIDADE. 
EFETIVIDADE.  ART.  19  DO  ADCT.  1.  A  vantagem 
prevista na Lei estadual 11.171, de 10.4.1986, tinha por 
destinatários  os  servidores  efetivos,  em  exercício  de 
cargo,  não  se  incluindo  nesse  conceito  os  servidores 
estáveis por força do art. 19 do ADCT, não efetivados por 
meio  de  concurso  público.  Precedente.  2.  Agravo 
regimental improvido." (RE 383576 AgR / CE — CEARÁ. 
Rela. Mina. Ellen Gracie. J. em 14/06/2005). Grifo nosso.

 

        No mesmo diapasão, também vem se manifestando o Superior 

Tribunal de Justiça: 

"RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO.  RAZÕES  RECURSAIS 
DIVORCIADAS  DO  CONTEÚDO  DO  ARESTO 
RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ART. 1' 
DA LEI ESTADUAL N" 11.847/91. INCORPORAÇÃO DE 
GRATIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SERVIDOR 
ESTÁVEL PORÉM NÃO EFETIVO. 1. (...) 2.  Ainda que 
assim não fosse, o recorrente não tem direito líquido 
e  certo à  gratificação de  representação prevista  no 
art. 1" da Lei Estadual n" 11.847/91, uma vez que não 
é  titular  e  cargo  efetivo,  mas  servidor  estabilizado 
pelo  artigo  19  do  ADCT.  3.  Recurso  ordinário  não 
conhecido." (RMS 21859 / CE. Rela. Mina. Maria Thereza 
de Assis Moura. J. em 04/03/2010). 

"RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. ART. 19 DO ADCT. 
ESTABILIDADE.  PLEITO  DE  INCORPORAÇÃO  DE 
VANTAGEM PESSOAL (QUINTOS). IMPOSSIBILIDADE.. 
ESTABILIDADE E EFETIVIDADE.  DISTINÇÃO. ART. 1° 
DA LEI.  ESTADUAL N."11.847/91.  I- O  art.  1°  da  Lei 
Estadual  n°  11.847/91  do  Estado  do  Ceará  impõe, 
como  requisito  indispensável  para  a  aquisição  da 
gratificação de junção, a titularidade de cargo efetivo, 
não compreendendo, portanto, o servidor estabilizado 
pelo art. 19 do ADCT. Precedentes. II - Os servidores 
estabilizados,  enquanto  não  se  submeterem  a 
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concurso  público  para  se  efetivarem,  ou  seja, 
tindarizarem cargo público,  não poderão receber as 
benesses  previstas  no  estatuto  de  pessoal  dos 
servidores  efetivos.  Recurso  ordinário  desprovido." 
(RMS  22366  /  CE.  Rel.  Min.  Felix  Fisher.  J.  Em 
17/12/2007).

"RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  ESTABILIDADE  EXTRAORDINÁRIA 
CONFERIDA  PELO  ART.  19  DO  ADCT.  PLEITO  DE 
INCORPORAÇÃO  DE  FUNÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
ESTABILIDADE  E  EFETIVIDADE.  CONCEITOS 
DISTINTOS.  ART. 1 0DA LEI  ESTADUAL N.°11.847/91. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO. 1. O 
art.  1°  da  Lei  Estadual  n.°  11.847/91  impõe  como 
requisito  indispensável  para  a  aquisição  da 
gratificação de função a titularidade de cargo efetivo. 
2.  No  caso  concreto,  o  Recorrente,  quando  da 
promulgação  da  Constituição  Federal  de  1988, 
contava  com  mais  de  cinco  anos  continuados  de 
exercício no cargo, tendo sido, pois, beneficiado com 
a  estabilidade  de  que  trata  o  art.  19  do  ADCT  — 
estabilidade  extraordinária,  o  que  não  implica 
efetividade. Estabilidade e efetividade são conceitos 
distintos.  3.  Ausência  de  direito  líquido  e  certo.  4. 
Recurso ordinário conhecido, porém, desprovido." (RMS 
12499 / CE. Rela . Laurita Vaz. J. Em 04/05/2006).

                    O entendimento da nossa Corte de Justiça não destoa dos 

julgados dos tribunais superiores, conforme demonstra arestos lançados em 

casos semelhantes ao dos autos:

"AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  RESTABELECIMENTO  DE 
INCORPORAÇÕES  NOS  VENCIMENTOS  C/C 
COBRANÇA DE PARCELAS EM ATRASO. SERVIDORA 
PÚBLICA  MUNICIPAL  DE  CAMPINA  GRANDE. 
ESTABILIDADE  ESPECIAL  DO  ART.  19  DO  ADCT. 
AUSÊNCIA  DE  EFETIVIDADE.  PEDIDO  JULGADO 
IMPROCEDENTE.  APELO.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA.  -  Há  de  se  diferenciar  a  estabilidade 
adquirida  em conformidade com o  artigo 41  da  CF 
para aquela concedida pelo artigo 19 do ADCT, a qual 
é  tida  como  um  favor  constitucional  conferido  ao 
servidor  admitido  sem  concurso  público  há  pelo 
menos  cinco  anos  antes  da  promulgação  da 
Constituição  Federal.  -  Preenchidas  as  condições 
insertas no preceito transitório, o servidor é estável, 
mas  não  é  efetivo,  e  possui  somente  o  direito  de 
permanência no serviço público no cargo em que fora 
admitido, todavia sem incorporação na carreira, não 
tendo  direito  a  progressão  funcional  nela,  ou  a 
desfrutar de benefícios que sejam privativos de seus 
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integrantes'. " (AC n° 001.2007.018900- 4/001. Rel. Des. 
Manoel Soares Monteiro. J. em 29/03/2010). Grifo nosso.

 "APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESTABELECIMENTO 
DE  GRATIFICAÇÃO  C/C.  COBRANÇA.  SERVIDOR 
PÚBLICO  MUNICIPAL.  CONCESSÃO  DE  ADICIONAL 
DE  INSALUBRIDADE.  INCORPORAÇÃO.  POSTERIOR 
SUPRESSÃO.  SERVIDOR  ADQUIRENTE  DA 
ESTABILIDADE  ESPECIAL.  •ART.  19  DO  ADCT. 
ESTABILIDADE  E  EFETIVAÇÃO.  INS  I  11  UTOS 
DIVERSOS.  DIREITO  'NÃO  RECONHECIDO. 
DESPROVIMENTO. - Os institutos da estabilidade e da 
efetividade  não  se  confundem.  Esta  consiste  no 
atributo • do cargo, designando o servidor desde o 
instante  da  nomeação,  após  a  aprovação  em 
concurso público.  Já a  estabilidade é  aderência  no 
serviço  público,  atributo  do  servidor,  depois  de 
preenchidas determinadas condições fixadas em lei. - 
O art. 19 do ADCT da Constituição Federal consagra a 
estabilidade  especial,  sem  conferir  aos  servidores 
inclusos nesta categoria a efetividade; que somente é 
adquirida  após  prévia  aprovação  em  concurso 
público.  Esse  servidor  público  apenas  adquire  o 
direito  de  permanecer  no  serviço,  sem,  contudo, 
desfrutar  das  vantagens,  outorgadas  somente  aos 
detentores de cargo efetivo." (AC n° 001.2007.025523-
5/001.  Rel.  Dr.  Carlos  Neves  da  Franca  Neto.  J.  em 
24/03/2009). Grifo nosso. 

                     

Dessa  forma,  não  merece  reparo  a  decisão  que  deixou  de 

acolher o pedido da Promovente, ora Recorrente, de pagamento retroativo do 

Adicional por Tempo de Serviço,  eis que não é servidora pública efetiva do 

Município de Araruna. 

Diante do exposto, com base na jurisprudência desta Corte de 

Justiça,  do  STJ  e  do  STF  e  nos  termos  do  art.  557,  caput,   do  CPC, 

DESPROVEJO o Apelo, mantendo a sentença em todos os termos.

Publique-se. Cumpra-se.

João Pessoa, ___ de fevereiro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                          Relator
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